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Resumo
Introdução: Os índios hoje totalizam quase 900 mil indivíduos, no Brasil, encontrando-se em processo de mudança epidemiológica/
nutricional, ocasionando problemas de saúde e nutrição, principalmente obesidade e doenças crônicas não-transmissíveis. Assim, a 
utilização de sistemas de informação, como o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional/Sisvan surge como importante meio de 
averiguação da saúde dessa população, visando alcançar melhorias na Segurança Alimentar e Nutricional. Objetivo: Diagnosticar o 
perfil nutricional de indígenas brasileiros de zero a cinco anos e de vinte a sessenta anos cadastrados no banco de dados do Sisvan. 
Metodologia: Estudo exploratório. Foram incluídas crianças indígenas/0-5 anos e adultos indígenas/20-60 anos atendidos entre 2007 
e 2012 no país. O estado nutricional foi avaliado pelas variáveis Peso/altura, Índice de massa corporal - IMC/Idade e IMC em tabelas 
disponíveis no sistema. Resultado: Percebeu-se tendência a excesso de peso entre crianças e adultos indígenas, além da ocorrência 
de magreza entre crianças, apesar das deficiências no lançamento de notificações entre 2007-2012. Entre 2011-2012 o índice IMC/
idade registrou aumento de 1,8% de sobrepeso entre crianças. No índice Peso/altura observou-se elevação de 0,1%, 0,2% e 0,2% 
em magreza, sobrepeso e obesidade, respectivamente, além da diminuição de 0,5% em eutrofia. Entre adultos, na análise do IMC, 
verificou-se aumento de sobrepeso em 0,9% e de obesidade em 1,6%, além de redução de eutrofia em 2,2% e de baixo peso em 
0,3%. Conclusão: Diagnosticou-se alta prevalência de sobrepeso entre os indígenas avaliados no referido período. Então, conclui-se 
a necessidade de aperfeiçoamento nos sistemas de informação da vigilância alimentar e nutricional.
Palavras-chave: População indígena. Avaliação nutricional. Vigilância nutricional.

Abstract
Background: Nowadays the indigenous population totalizes nearly 900 thousand people in Brazil. These people are in the process of 
nutritional and epidemiological changing, which has caused health and nutrition problems, mainly obesity and non- transmissible 
chronic diseases. Thus, the using of information technology systems, such as the Food and Nutritional Surveillance System-SISVAN, 
emerges as an important means of verifying this population’s health, in order to achieve improvements in the Food and Nutritional 
Safety. Objective: To diagnose the nutritional profile of Brazilian Indigenous population from zero to five years old and, from twenty 
to sixty years old, registered on SISVAN database. Methodology: An exploratory study. Indigenous children from 0 to 5 years old and 
indigenous adults from 20 to 60, assisted between 2007 and 2012 in the country were included. The nutritional status was evaluated 
according to the variables of height/ weight, age and body mass index (BMI) throughout tables disposed on the SISVAN system. Result: 
There was a tendency on overweight among indigenous children and adults, besides the occurrence of thinness among children, despite 
the deficiencies in the notifications reports between 2007 and 2012. Between 2011 to 2012, the BMI/age registered an increment 
of 1.8% of overweight among children. In the weight/height index, it was observed an increment of 0.1%, 0.2% and 0.2 % thinness, 
overweight and obesity, respectively, besides a reduction of 0.5% eutrophy. Among adults, on the BMI analysis, it was verified an 
increment of 0.9% overweight and 1.6% obesity, besides the reduction of 2.2% eutrophy and 0.3% low weight. Conclusion: There 
was high prevalence of overweight among the indigenous evaluated during the studied period; and there is a need for improvement 
of the Food and Nutritional Surveillance System information technology system.
Keywords: Indigenous population. Nutritional assessment. Nutritional surveillance.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos vinte anos, a população indígena 

brasileira, que se encontra distribuída, em diferentes 
proporções, nas cinco regiões brasileiras, cresceu 205% 
segundo dados do Censo 2010 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Hoje, os índios totalizam 
aproximadamente 900 mil pessoas, sendo que cerca de 
40% deles vivem em área urbana (SILVA et al., 2006; 
IBGE, 2010).

Estudos relatam que essa população apresenta-
-se em um atual processo de transformação sócio-cultu-
ral e econômica, além de transição epidemiológica e 
nutricional devido ao contato crescente com a socieda-
de envolvente, gerando alterações no quadro de saúde 
dos índios e modificações nos determinantes das condi-
ções de saúde e nutrição desses indivíduos (LOURENÇO, 
2006).

Nesse sentido, os índios encontram-se em situa-
ção de alta vulnerabilidade diante de problemas alimen-
tares e nutricionais, como carências de micronutrientes, 
ocasionando elevada prevalência de nanismo nutricio-
nal em crianças menores de cinco anos e desnutrição 
infantil, influenciada também por precárias condições 
de saneamento, entre outros fatores (FÁVARO et al., 
2007; HAQUIM, 2008). 

Segundo Luciano (2006), a Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA) relatou que desnutrição e anemia, são 
as enfermidades mais prevalentes entre os índios, sendo 
que a desnutrição atinge 30% das crianças indígenas do 
nascimento até os cinco anos de idade.

Em contrapartida, estudos ressaltam que, em 
face à transição alimentar e nutricional no país, está 
ocorrendo à diminuição dos casos de subnutrição e/ ou 
desnutrição entre crianças brasileiras indígenas e não 
indígenas (DANELON,S.A.M, DANELON, S.M ; SILVA., 
2006; AUZANI; GIORDANI, 2008; VIUDES, 2009).

Entretanto, entre os adultos crescem os índices 
de obesidade e de doenças crônicas não transmissíveis, 
como Diabetes melito tipo 2, hipertensão arterial e disli-
pidemias, devido, principalmente, ao aumento do con-
sumo de gordura animal e açúcar e à diminuição da in-
gestão de cereais, leguminosas, frutas e hortaliças entre 
as populações indígenas (HAQUIM, 2008; MOURA, BA-
TISTA ; MOREIRA, 2010; GARNELO, 2012).

Entre crianças e adolescentes ainda que a preva-
lência de sobrepeso e obesidade seja menor do que en-
tre adultos, o cenário torna-se preocupante frente ao 
panorama atual da saúde indígena e às mudanças do 
estilo de vida da referida população (KUHL et al., 2009). 

Em 2010, foi divulgado o I Inquérito Nacional de 
Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas realizado entre 
2008-2009 no qual se explicitou a necessidade de inter-
venção e realizações de estudos de saúde e nutrição da 
população indígena no Brasil a fim de se combater os 
fatores de risco para doenças crônicas não transmissí-
veis (FUNASA, 2010).

Diante da grande vulnerabilidade a que os índios 

estão expostos, os mesmos integram o grupo das mino-
rias étnicas e, por este motivo, ocupam hoje, posições 
centrais no plano teórico das políticas de saúde do Esta-
do, objetivando reduzir a pobreza, favorecer uma aten-
ção igualitária em saúde e alcançar melhorias em rela-
ção à qualidade do atendimento e das informações 
epidemiológicas disponíveis (BARATA, 2001; TORRES, 
2001).

Em relação às políticas indigenistas, no Brasil, em 
1910, criou-se o Serviço de Proteção do Índio (SPI) que 
foi substituído, em 1967, pela Fundação Nacional do Ín-
dio (FUNAI) órgão o qual, assim como o anterior, não 
possuía nenhum controle e nenhuma participação dos 
índios. Por outro lado, a Constituição Federal de 1988, 
caracterizou um marco para os povos indígenas, uma vez 
que os mesmos passaram a participar no desenvolvi-
mento de políticas públicas de seu interesse (LUCIANO, 
2006).

Porém, somente a partir de 1991, os cuidados 
com a saúde do índio passaram a ter uma maior relevân-
cia, principalmente após a transferência da gestão da 
saúde indígena da FUNAI para o Ministério da Saúde, 
por meio da Fundação Nacional do Índio (FUNASA), com 
a implantação dos Distritos Sanitários Especiais Indíge-
nas em todo território brasileiro (DSEIs) (LUCIANO, 
2006).

Os DSEIs foram criados para representar o mode-
lo de atenção à saúde das populações indígenas e se 
constituem como padrão diferenciado de organização 
de serviços, voltados para proteção, promoção e recupe-
ração da saúde, caracterizando-se como um sistema lo-
cal de saúde (FUNASA, 2002).   

Nesse contexto, desde 1986, a 1ª Conferência 
Nacional de Proteção à Saúde do Índio, sugeriu o desen-
volvimento de um sistema de informação específico 
para esses indivíduos. Assim, em 1999, foi concebido o 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena 
(SIASI), que segundo a Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígenas relata que: “O SIASI deverá 
subsidiar os órgãos gestores e de controle social quanto 
à indispensável compatibilidade entre o diagnóstico si-
tuacional dos problemas de saúde identificados e as 
prioridades estabelecidas nos níveis técnico, social e po-
lítico, visando à coerência entre ações planejadas e efe-
tivamente executadas”.

Todavia, o SIASI enfrenta problemas estruturais e 
de funcionamento, comprometendo a monitorização 
das condições de saúde nas comunidades indígenas 
(SOUSA, 2007). 

Dentro desse aspecto, o Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional (SISVAN), criado em 1990, surge 
como importante fonte de informação para monitorar as 
mudanças sociais, econômicas e nutricionais das popu-
lações, independente das dificuldades acerca da sua 
operacionalidade, constituindo ferramenta influente na 
busca pela Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
(LOURENÇO, 2006). 
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No que tange os povos indígenas, o SISVAN foi 
instituído em 06 de julho de 2006, por meio da Portaria 
Nº 984 da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), ges-
tora da Saúde Indígena no Subsistema do SUS naquele 
período. De acordo com a referida Portaria, essa estraté-
gia tem como meta descrever e acompanhar as tendên-
cias nutricionais e alimentares e seus fatores determi-
nantes, colaborando com o planejamento, execução e 
avaliação de políticas, programas e ações voltados para 
a promoção e adequação da situação alimentar e nutri-
cional dos povos indígenas (BRASIL, 2006; BRASIL, 2009; 
UNICEF, 2010).

Assim, este estudo teve por objetivo diagnosticar 
a situação nutricional de indígenas de zero a cinco anos 
e de adultos de vinte a sessenta anos cadastrados no 
banco de dados do SISVAN por regiões brasileiras, per-
mitindo comparação entre os povos indígenas do país.

MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de estudo exploratório, construído com utili-

zação de dados secundários provenientes do Sistema de Vigi-
lância Alimentar e Nutricional (SISVAN) – SISVAN Web e Siste-
ma de gestão Bolsa família/ Datasus. A base do banco de 
dados secundários do SISVAN é de domínio público e possui 
livre acesso pela internet (BRASIL, 2002; 2009).

No estudo, analisaram-se as tabelas do próprio SIS-
VAN, que incluí as variáveis de peso, altura, idade e índice de 
massa corporal (IMC) para caracterização do estado nutricio-
nal dos avaliados. Foram incluídas, crianças indígenas entre 
zero e cinco anos, atendidas nos anos de 2007 a 2012, além de 
adultos indígenas entre vinte e sessenta anos de idade atendi-
dos no mesmo período em todo país.

O estado nutricional dos adultos indígenas foi avaliado 
pelo IMC, o qual é calculado pela divisão da massa corpórea 
(em kg) pelo quadrado de estatura (em metros). O estado nu-
tricional das crianças foi avaliado pelos índices de peso para a 
altura (PA) e índice de massa corporal para a idade (IMCI), em-
pregados pelo SISVAN desde 2008 (WORLD HEALTH ORGANI-
ZATION, 2006). 

Para análise das informações, os dados do SISVAN fo-
ram consolidados, tabulados e analisados com o suporte do 
software Microsoft Excell 2007, além de realizada análise des-
critiva.

RESULTADOS

Avaliação do estado nutricional de crianças indígenas 
de 0-5 anos

Em relação à análise do IMC x idade das crianças, o 
resultado apresentado é bastante semelhante quando avalia-
das as proporções entre os registros anualmente (Figura 1). 

No entanto, pôde-se perceber que de 2011 para 2012 
houve uma queda de 0,5% no índice “eutrofia” ou peso nor-
mal e um aumento de 1,8% no índice “acima do peso”, repre-
sentado pela soma do sobrepeso com obesidade. Além de 
redução de apenas 0,1% no índice “abaixo do peso” represen-
tado pelo somatório da magreza acentuada com a magreza.

Ao se verificar os valores quantitativos verificou-se 
uma irregularidade no lançamento do ano de 2007 e, entre os 
anos de 2009 e 2011, com queda notória na quantidade de 
pessoas notificadas (Figura 2). É provável que tenha ocorrido 
subnotificação de registros no referido período.

De acordo com os resultados, verificou-se a proporcio-
nalidade dos registros quando visualizados por ano (Figura 3). 

Dos quatro requisitos analisados, de 2011 para 2012, 
observou-se que os pontos “abaixo do peso” (magreza acentua-
da mais magreza), “sobrepeso” e “obesidade” apresentaram 
aumento de 0,1%, 0,2% e 0,2% respectivamente. Por outro 
lado, o único ponto que apresentou redução foi “eutrofia” com 
queda de 0,5%.

Em se tratando da quantidade de atendimentos por 
ano, notou-se que, assim como na análise supracitada do IMC x 
idade, houve falhas nos lançamentos dos dados de 2007 e entre 
os anos de 2009 e 2011 possivelmente devido à ausência de 
notificações de crianças atendidas durante esses anos (Figura 4).

Avaliação do estado nutricional de adultos indígenas 
de 20 a 60 anos de idade

No que concerne a avaliação do perfil nutricional dos 
adultos índios, os resultados evidenciaram aumento de “sobre-
peso” e “obesidade” em 0,9% e 1,6% respectivamente, e redu-
ção de “eutrofia” e “baixo peso” em 2,2% e 0,3% entre 2011 e 
2012 (Figura 5). 

Ao analisar o banco de informações do Sisvan, perce-
beu-se que entre os adultos, provavelmente, algumas dessas 
pessoas deixaram de ser registradas ao longo dos anos com au-
mento significativo no ano de 2012.

Figura 1. Valores percentuais de IMC x idade de crianças aten-
didas, no Brasil, de 2007 a 2012.

 Fonte: http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/sisvan/relatorios_
publicos/

Figura 2. Valores quantitativos de IMC x idade de crianças aten-
didas, no Brasil, de 2007 a 2012.

 Fonte: http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/sisvan/relatorios_
publicos/
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Figura 3. Valores percentuais de peso x altura de crianças atendidas, no 
Brasil, de 2007 a 2012.

 Fonte: http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/sisvan/relatorios_publicos/

Figura 4. Valores quantitativos de peso x altura de crianças atendidas, no 
Brasil, de 2007 a 2012.

 Fonte: http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/sisvan/relatorios_publicos/

Figura 5. Valores percentuais de IMC de adultos atendidos, no Brasil, de 
2007 a 2012.

 Fonte: http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/sisvan/relatorios_publicos/

Figura 6. Valores quantitativos de IMC de adultos atendidos, no Brasil, de 
2007 a 2012.

 Fonte: http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/sisvan/relatorios_publicos/
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DISCUSSÃO
É incontestável que o Brasil, assim como ou-

tros países da América Latina, estão experimentando 
ao longo dos anos uma visível transição demográfi-
ca, epidemiológica e nutricional (KAC e MELÉNDEZ, 
2003).

Taddei et al., (2011) afirmam que as últimas 
duas décadas do século XX foram marcadas por mui-
tas modificações no perfil de saúde dos indivíduos, 
caracterizando um período de mudanças na estrutu-
ra da dieta e na composição corporal das pessoas, 
associadas a fatores diretamente vinculados ao esti-
lo de vida e a atividade física.

Entre os povos indígenas, essas mudanças 
afetam negativamente também sua alimentação, 
simbolizada pelo empobrecimento das práticas ali-
mentares, com a redução do consumo de alimentos 
tradicionais devido à diminuição na diversidade ali-
mentar, resultando no aumento do consumo de ali-
mentos industrializados e menos saudáveis (RIBAS, 
2008).

A transição nutricional, no Brasil, tem afetado 
significamente o estado nutricional de crianças, ado-
lescentes, adultos e idosos indígenas e não-indíge-
nas. No geral, o aumento das prevalências de exces-
so de peso, obesidade, doenças cardiovasculares e 
doenças crônicas não transmissíveis desencadeiam 
preocupações na área de saúde populacional, uma 
vez que são responsáveis por um alto índice de mor-
talidade no país (TADDEI et al., 2011).

Nesse sentido, a utilização da avaliação do es-
tado nutricional faz-se extremamente necessária 
para identificação de distúrbios nutricionais, possi-
bilitando uma intervenção futura adequada de modo 
a auxiliar na recuperação e/ ou manutenção da saú-
de das pessoas (CUPPARI, 2005). 

Para isso, o Ministério da Saúde, através do 
Sisvan, promove o registro do estado nutricional das 
pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família 

(PBF), dentre aquelas usuárias do Sistema único de 
Saúde (SUS), e apesar de alguns estudos relatarem 
que a coleta e a análise das informações demográfi-
cas, epidemiológicas e nutricionais serem bastante 
deficientes no Brasil, a respeito dos povos indígenas, 
é imprescindível buscar tais informações a fim de al-
cançar melhorias nos sistemas de informação e di-
vulgar a real situação da saúde dos índios em busca 
da equidade (COIMBRA ; SANTOS, 2000; SOUSA, 
2007; SILVA, 2011).

Segundo Gugelmin e Santos (2001), pouco se 
conhece sobre o perfil nutricional dos povos indíge-
nas, no país, fato o qual é decorrente da escassez de 
investigações e da falta de registro de informações 
de morbimortalidade. 

Deste modo, o presente estudo considerou 
importante estudar alguns critérios utilizados no Sis-
van como, peso, altura, idade e IMC para diagnóstico 
nutricional entre as populações indígenas especifi-
cadas.

Observou-se, então, neste trabalho, uma di-
minuição na eutrofia e aumento de sobrepeso entre 
as crianças índias, tanto quando avaliado o IMC por 
idade quanto na avaliação do peso para altura nos 
últimos cinco anos. Segundo os dados do Sisvan, no 
ano de 2012, conforme P/A, 60,7% das crianças ín-
dias brasileiras estão eutróficas, 19,5% sinalizaram 
risco de sobrepeso, 6,8 e 7,7% expuseram sobrepeso 
e obesidade, respectivamente (Tabela 1). 

Em relação à magreza acentuada e magreza, 
no mesmo ano, apenas 2,7 e 2,6% das crianças, se-
quencialmente, apresentaram o referido índice, de-
monstrando pouca alteração comparando-se com o 
ano de 2011 no qual, somados, mostraram 5,2%. 

Já na análise do IMC/idade, em 2012, 55, 6% 
das crianças apresentaram eutrofia, e 3,8; 2,6; 21,7; 
9,1 e 7,3% indicaram magreza acentuada; magreza; 
risco de sobrepeso; sobrepeso e obesidade, nessa 
ordem (Tabela 2).

Tabela 1. Dados SISVAN indígena/ PA (de 0 a 5 anos), 2012.
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Tabela 2. Dados SISVAN indígena/ IMCI (de 0 a 5 anos), 2012.

Kuhl et al. (2009) ao avaliarem o perfil nutri-
cional entre crianças indígenas Kaingáng – Paraná, 
menores de cinco anos de idade, obtiveram consta-
tações próximas aos registros gerais do SISVAN, 
diagnosticando tanto para o índice de peso para al-
tura como o IMCI em torno de 2,1% de crianças des-
nutridas, ou seja, magreza acentuada. 

No que diz respeito ao sobrepeso os índices 
para PA e IMCI foram de 3,6 e 6,4%, no entanto, ne-
nhuma das crianças apresentou indicadores compa-
tíveis com a classificação de obesidade, valores os 
quais se mostraram menores e mais distantes do es-
tudado pelo sistema de vigilância alimentar e nutri-
cional.

Os dados do atual estudo evidenciam as impli-
cações das mudanças dos hábitos alimentares des-
sas crianças, ocasionando uma tendência ao excesso 
de peso e a ocorrência de doenças carenciais (RIBAS, 
2008).

Esse resultado é compatível com a pesquisa 
realizada entre os Kamaiurá, povo indígena do Brasil 
Central, que demonstrou relação adequada entre 
peso/altura (P/A) para maioria das crianças (MONDI-
NI, 2007). 

Determinado quadro tem sido observado em 
crianças de diferentes povos indígenas de acordo 
com estudos realizados nas últimas décadas, princi-
palmente entre as crianças menores de cinco anos 
(CAPELLI, 2001; FAGUNDES ; FAGUNDES, 2002; MO-
RAIS ; FAGUNDES, 2005).

Informações semelhantes foram descritas por 
Morais et al. (2003), os quais discorreram que entre 
crianças índias do Alto Xingu em 1980 e 1982 entre o 
primeiro e o quarto anos de vida, registrou-se ade-
quação do peso para a altura, sem a caracterização 
de desnutrição aguda em relação ao padrão antro-
pométrico de crianças do mundo ocidental de país 
desenvolvido. 

No que concerne o sobrepeso, Capelli (2001) 

reportou, em relação à população infantil da comu-
nidade indígena Parkatêjê – Pará, que apenas uma 
criança se encontrava com baixo peso e sete crianças 
(6,7%) apresentaram sobrepeso, próximo ao que foi 
revelado no levantamento do SISVAN entre 2007 e 
2012 com 6,8% para PA.

Júnior et al. (2008), em estudo realizado entre 
crianças não indígenas de zero a cinco anos atendi-
das pela rede pública de saúde de Ouro Preto-MG 
relataram que ao se analisar a desnutrição pelo índi-
ce P/A foi baixa e se mostrou quase similar ao valor 
esperado para uma população de referência (2,3%), 
semelhante ao que foi verificado no atual trabalho, 
uma condição mais expressiva para o sobrepeso. 

No que se refere às deficiências nutricionais, 
Mondini (2007) revelou que prevalência de anemia 
presente em cerca de 60,0% das crianças Kamaiurá, 
com idade entre seis meses a cinco anos, é compará-
vel à prevalência de populações infantis não indíge-
nas.

Em contrapartida, Ribas (2008) afirma que a 
comparação do perfil nutricional de crianças indíge-
nas com crianças não-indígenas revela desigualda-
des, nas quais as prevalências de desnutrição são 
invariavelmente mais elevadas entre crianças indíge-
nas.

Em relação à análise do IMC entre os adultos, 
os registros do Sisvan para o Brasil, trouxeram para o 
ano de 2012 os respectivos indicadores: 2,3% baixo 
peso, 41,8% peso adequado, 34,9% sobrepeso e 
21,0% obesidade (Tabela 3).

Esses dados vêm de acordo com as informa-
ções levantadas por Taddei et al. (2011) que remetem 
à redução do baixo peso em homens e mulheres em 
cerca de 60% e 50%, respectivamente, refletindo a 
real situação dos dias atuais no que diz respeito à evo-
lução do estado nutricional da população adulta bra-
sileira com pouca exposição à desnutrição e aumento 
na prevalência de excesso de peso e obesidade.



439Rev. Ciênc. Méd. Biol., Salvador, v.12, especial, p.433-440, dez.2013

Diagnóstico nutricional de crianças e adultos indígenas atendidos pela rede pública de 
saúde no Brasil: um estudo exploratório

Tabela 3. Dados SISVAN indígena/ Índice de Massa Corporal - IMC (de 20 a 60 anos), 2012.

Ribas (2008), encontrou dados semelhantes en-
tre a comunidade indígena Terená – Mato Grosso do Sul, 
entre pessoas de 20 a 59 anos de idade, indicando eleva-
das prevalências de excesso de peso, com 41,5% de so-
brepeso e 18,7% de obesidade entre mulheres.

Da mesma forma, entre a população indígena Pa-
rkatêjê – Pará, a prevalência de sobrepeso foi de 50,0% 
em mulheres e 23, 7% em homens, e a de obesidade de 
12,5% e 1,7%, respectivamente, sendo que a média mais 
elevada do IMC foi observada na faixa etária de 50-69 
anos para mulheres (CAPELLI ; KOIFMAN, 2001).

Entre os índios Suyá – Parque indígena do Xingu, 
na distribuição dos valores médios do IMC, encontrou-
-se ≥ 23 kg/m² para homens e mulheres em pratica-
mente todas as idades. Porém, contrariamente aos es-
tudos realizados entre os Parkatêjê, os índios Suyá 
demonstraram maior prevalência de excesso de peso 
entre os homens com 46,5% (SALVO, 2009). 

Esses dados tornam-se preocupantes a partir do 
momento em que se tem conhecimento que, atual-
mente, tanto em países desenvolvidos quanto naque-
les em desenvolvimento, a obesidade representa o 
problema nutricional de mais ascensão nos últimos 
anos, sendo considerada uma epidemia mundial 
(MONTEIRO, C.A.; MONDINI.; SOUZA, A.M.; POPKIN, 
1995; WHO, 2000).

Mediante resultado, percebe-se que os estudos 
com populações indígenas tornam-se necessários e ur-
gentes para detecção do perfil nutricional e metabólico 
desses povos, a fim de identificar alteração de saúde e 
nutrição dos indivíduos (SALVO, 2009).  

CONCLUSÃO
O estudo que teve por objetivo diagnosticar a 

condição nutricional de crianças e adultos indígenas, 
por meio de registros lançados no Sisvan (2007 a 2012), 
em todas as regiões brasileiras, encontrou dados rele-
vantes no que diz respeito à saúde dos povos indíge-
nas, principalmente, em se tratando da alta prevalên-
cia de sobrepeso entre os indivíduos analisados.

Assim, o trabalho sinaliza a necessidade em se 
aperfeiçoar os sistemas de informação da vigilância ali-
mentar e nutricional para os povos indígenas, com o in-
tuito de colaborar com as análises genéricas sobre o per-
fil de saúde e nutrição desses povos e buscar soluções 
que proporcionem uma qualidade de vida melhor para 
os mesmos.
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